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4 — Caso um representante falte a duas reuniões seguidas ou a três 
interpoladas no espaço de um ano de exercício, o presidente informará 
o respectivo ministério sectorial do potencial comprometimento do 
regular funcionamento da ANPAQ.

Artigo 5.º
Sigilo

Os membros da ANPAQ e do STAN, bem como o respectivo pes-
soal, estão especialmente obrigados a guardar sigilo dos factos cujo 
conhecimento lhes advenha pelo exercício das suas funções, mesmo 
após o termo destas, e que não possam ser divulgados nos termos do 
disposto na lei.

Artigo 6.º
Presidente da ANPAQ

Compete ao presidente da ANPAQ, para além das competências 
inerentes ao exercício da presidência de um órgão colegial:

a) Representar a ANPAQ, para todos os efeitos legais;
b) Enviar à OPAQ as declarações nacionais e demais informações 

exigidas pela CPAQ com a periodicidade nela estatuída;
g) Apreciar e decidir as reclamações que lhe forem apresentadas;
h) Apresentar os instrumentos de gestão adequados ao funciona-

mento da ANPAQ, nomeadamente orçamentos, planos de actividades 
e relatórios anuais;

i) Distribuir e difundir aos membros da ANPAQ as informações e 
solicitações recebidas, respeitando a classificação da informação;

j) Designar membros da ANPAQ ou do STAN para a execução de 
tarefas específicas e representarem a ANPAQ em reuniões de carácter 
técnico da CPAQ.

Artigo 7.º
Secretário da ANPAQ

A ANPAQ é secretariada por um membro da ANPAQ eleito pelos 
representantes que a compõem, a quem compete lavrar as actas e assiná-
-las, depois de aprovadas.

Artigo 8.º
Apoio técnico -científico (STAN)

1 — No âmbito do STAN, previsto no n.º 1 do artigo 7.º da Lei 
n.º 66/2007, de 28 de Novembro, funciona uma estrutura de natureza 
técnico -científica composta por cientistas, especialistas e técnicos em 
matérias relacionadas com os objectos da Convenção, designados pelo 
presidente da ANPAQ, ouvidos os respectivos membros, ou mediante 
proposta dos mesmos.

2 — Compete ao STAN:
a) Organizar os dados a remeter à OPAQ pelo presidente da ANPAQ, 

nomeadamente as declarações nacionais e demais informação exigida 
pela Convenção, com a periodicidade nela estatuída;

b) Recolher de todas as entidades envolvidas, compilar e arquivar a 
informação a incluir nas declarações nacionais periódicas a submeter à 
OPAQ, verificando previamente a correcção das informações transmi-
tidas por essas entidades;

c) Propor a colaboração das autoridades consideradas necessárias e 
competentes para a realização das actividades de verificação e controlo;

d) Garantir o cumprimento dos requisitos de confidencialidade de 
todos os dados a manipular, de acordo com a Convenção e as instruções 
recebidas da ANPAQ;

e) Participar, pelo menos uma vez por ano, em ensaios de demons-
tração de competência organizados pela OPAQ, nos termos das pre-
visões contidas no n.º 2 do artigo 13.º da Lei n.º 66/2007, de 28 de 
Novembro;

f) Participar na negociação com a OPAQ sobre os acordos de instalação 
previstos na Convenção;

g) Emitir pareceres, sempre que solicitados pela ANPAQ;
h) Assegurar o cumprimento de outras tarefas que lhe forem come-

tidas pela ANPAQ;
i) Manter uma actualização regular em formação especializada em 

áreas técnicas relevantes para poder levar a cabo as tarefas que lhe 
estão cometidas.

Artigo 9.º
Equipa Nacional de Acompanhamento

A Equipa Nacional de Acompanhamento, prevista no artigo 13.º da 
Lei n.º 66/2007, de 28 de Novembro, inclui as entidades competentes 
em matéria de processo de contra -ordenação, previstas no artigo 26.º 
do mesmo diploma.

Artigo 10.º
Reuniões

1 — A ANPAQ reúne trimestralmente e, extraordinariamente, sempre 
que, nos termos legais, for convocada pelo presidente.

2 — A ANPAQ reúne em local designado pelo presidente.

Artigo 11.º
Classificação e divulgação de informação

1 — O presidente promove a atribuição da adequada classificação de 
segurança às matérias tratadas, nos termos legais.

2 — Ouvidos os membros da ANPAQ, o presidente determina, sem 
prejuízo das normas sobre o acesso aos documentos administrativos, 
quais as matérias tratadas, não classificadas, a que deve ser dada di-
vulgação pública.

Artigo 12.º
Financiamento e apoio das actividades

1 — As despesas individualmente imputáveis, decorrentes das activi-
dades do presidente e dos restantes membros da ANPAQ, bem como dos 
membros do STAN, serão assumidas pelas entidades que representem 
ou a que estejam afectos.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, os custos gerais 
de funcionamento da ANPAQ, incluindo o STAN, serão assumidos pelo 
Ministério dos Negócios Estrangeiros.

3 — A Direcção -Geral de Política Externa, através da Direcção de 
Serviços para os Assuntos de Segurança e Defesa, assegura o apoio 
necessário à ANPAQ.

Artigo 13.º
Disposições finais

Ao presente Regulamento são aplicáveis as normas e os princípios 
gerais respeitantes à actividade administrativa do Estado.

203049215 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete do Secretário de Estado 
dos Assuntos Europeus

Despacho n.º 5301/2010
Considerando o disposto no n.º 5 do artigo 6.º do Decreto -Lei 

n.º 459/85, de 4 de Novembro, na redacção dada pelo Decreto -Lei 
n.º 97/2006, de 5 de Junho, conjugado com a alínea a) do n.º 4 do 
artigo 9.º e os artigos 23.º, 24.º e 82.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 
de Fevereiro, e ao abrigo de competências delegadas pelo despacho 
n.º 1001/2010, do Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 10, de 15 de Janeiro 
de 2010, prorrogo a comissão de serviço da adida técnica — mapa de 
pessoal especializado do Ministério dos Negócios Estrangeiros — Maria 
Raquel Ferreira Correia, por mais três anos, para continuar a exer-
cer funções na Representação Permanente de Portugal junto da União 
Europeia — REPER, em Bruxelas, com efeitos a partir de 15 de Março 
de 2010.

18 de Março de 2010. — O Secretário de Estado dos Assuntos Euro-
peus, Pedro Manuel Carqueijeiro Lourtie.

203050657 

 Secretaria-Geral

Departamento Geral de Administração

Aviso n.º 6058/2010

Procedimento concursal comum de recrutamento para o preen-
chimento de catorze postos de trabalho da carreira/categoria de 
Assistente Técnico, conforme caracterização no mapa de pessoal 
da Ministério dos Negócios Estrangeiros.

Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 6.º e no artigo 50.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, torna -se público que, por despacho do 



Diário da República, 2.ª série — N.º 58 — 24 de Março de 2010  14811

Secretário -Geral do Ministério dos Negócios Estrangeiros de 11/02/2010, 
se encontra aberto procedimento concursal comum, pelo prazo de 10 
dias úteis a contar da data da publicitação no Diário da República, 
tendo em vista o preenchimento de catorze postos de trabalho para a 
carreira/categoria de assistente técnico, na modalidade relação jurídica 
de emprego público, titulada por contrato de trabalho em funções pú-
blicas por tempo indeterminado, do mapa de pessoal do Ministério dos 
Negócios Estrangeiros.

Para os efeitos do estipulado no n.º 1 do artigo 4.º e artigo 54.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, declara -se não estarem cons-
tituídas reservas de recrutamento próprias, presumindo -se igualmente 
a inexistência de reservas de recrutamento constituídas pela ECCRC, 
porquanto não foram ainda publicitados quaisquer procedimentos nos 
termos dos artigos 41.º e seguintes da referida portaria.

1 — Identificação e caracterização dos postos de trabalho:
Ref.A) — 4 postos de trabalho da carreira e categoria de assistente 

técnico para desempenho de funções na Divisão de Gestão e Cadastro 
da Direcção de Serviços de Recursos Humanos do Ministério dos Ne-
gócios Estrangeiros.

Actividade a cumprir — Actividade a desenvolver: funções de na-
tureza executiva, de aplicação de métodos e processos com base em 
directivas bem definidas e instruções gerais, de grau médio de comple-
xidade, designadamente: promover e executar todos os procedimentos 
administrativos inerentes à constituição, modificação e extinção da 
relação jurídica de emprego público; assegurar o controlo da assiduidade; 
assegurar a gestão do cadastro e a actualização dos processos individuais 
com recurso a bases de dados específica; instrução dos processos de 
aposentação e dos pedidos de contagem do tempo de serviço; apoiar na 
gestão dos mapas de pessoal; emissão de declarações para efeitos de 
procedimentos concursais; elaboração de termos de aceitação e termos 
de posse;

Perfil de competências: capacidade de comunicação verbal escrita; 
capacidade de trabalho em equipa e cooperação; conhecimentos e ex-
periência profissional adequadas para o desempenho das actividades 
inerentes aos postos de trabalho em concurso, nomeadamente expe-
riência na óptica de utilizador de aplicações informáticas de cadastro; 
Experiência em informática na óptica do utilizador nos programas do 
Microsoft Office, designadamente Word e Excel.

Ref.B) — 10 postos de trabalho da carreira e categoria de assistente 
técnico para desempenho de funções na Secretaria Geral do Ministério 
dos Negócios Estrangeiros.

Actividade a cumprir — Actividade a desenvolver: funções de na-
tureza executiva, de aplicação de métodos e processos com base em 
directivas bem definidas e instruções gerais, de grau médio de comple-
xidade, designadamente: apoio técnico -administrativo e secretariado, 
consubstanciado no atendimento telefónico, criação e controlo de pro-
cessos, produção, gestão e arquivo documental e gestão dos recursos 
materiais.

Perfil de competências: capacidade de comunicação verbal escrita; 
Capacidade de trabalho em equipa e cooperação; conhecimentos e 
experiência profissional adequadas para o desempenho das actividades 
inerentes aos postos de trabalho em concurso; Experiência em infor-
mática na óptica do utilizador nos programas do Microsoft Office, 
designadamente Word e Excel.

2 — Local de trabalho — Ministério dos Negócios Estrangeiros, sito 
no Largo do Rilvas — 1399 -030 Lisboa.

3 — Legislação aplicável — O presente procedimento rege -se pelas 
disposições contidas na Lei n.º 12 -A/2008 (LVCR), de 27 de Fevereiro, 
com as alterações introduzidas pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de De-
zembro, Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de Julho e Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

4 — Nos termos do n.º 4 do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
Fevereiro, o recrutamento é circunscrito a trabalhadores com relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado já estabelecida.

5 — Requisitos de admissão
5.1 — Os requisitos gerais de admissão, definidos no artigo 8.º da 

Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro:
a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados pela 

Constituição, lei especial ou convenção internacional;
b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

de funções;
e) Ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.

5.2 — Requisitos específicos
a) Habilitações académicas: 12.º ano de escolaridade

5.3. — Não é admitida a possibilidade de substituição do nível habi-
litacional por formação ou experiência profissional.

6 — Posicionamento remuneratório:
Tendo em conta o preceituado no artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, 

de 27 de Fevereiro, o posicionamento dos trabalhadores recrutados será 
feito numa das posições remuneratórias da carreira sendo objecto de 
negociação com a entidade empregadora pública.

7 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para 
o preenchimento dos postos de trabalho a ocupar (catorze) e para os 
efeitos do previsto no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro.

8 — Nos termos da alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, não podem ser admitidos candidatos que, cumulativa-
mente, se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, 
não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos 
no mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho 
para cuja ocupação se publicita o procedimento.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — Nos termos conjugados dos artigos 27.º e 51.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, as candidaturas deverão ser forma-
lizadas mediante preenchimento do formulário tipo, publicitado pelo 
Despacho (extracto) n.º 11321/2009, DR n.º 89, 2.ª série, de 8 de Maio 
de 2009 e disponibilizado no sítio do Ministério dos Negócios Estran-
geiros www.mne.gov.pt, dirigido ao Secretário -Geral do Ministério 
dos Negócios Estrangeiros, devendo o candidato identificar, inequivo-
camente, no Formulário o posto de trabalho pretendido pela inclusão 
da Referência e designação correspondente devendo apresentar tantas 
candidaturas quantas as referências pretendidas, e entregue pessoal-
mente ou remetido por correio registado, com aviso de recepção, para 
Serviço de Expediente do Ministério dos Negócios Estrangeiros, Largo 
do Rilvas — 1399 -030 Lisboa.

9.2 — A apresentação do formulário de candidatura deverá ser acom-
panhada, sob pena de exclusão, dos seguintes elementos:

a) Currículo profissional detalhado, devidamente actualizado, datado 
e assinado, do qual devem constar designadamente, as habilitações 
literárias, a formação profissional detida, as funções que exercem e 
exerceram, com indicação dos respectivos períodos de duração.

b) Documento comprovativo das habilitações literárias.
c) Documento comprovativo das habilitações profissionais, cursos 

e acções de formação com indicação das entidades promotoras e res-
pectiva duração.

d) Declaração passada e autenticada pelo Serviço de origem da qual 
conste a relação de emprego público por tempo indeterminado na carreira 
e na categoria em que o candidato se integra, as actividades que executa, 
e a avaliação de desempenho relativa aos últimos três anos, nos termos 
da alínea d) do n.º 2 do artigo 11.º da já citada Portaria.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

10.1 — Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
em caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, a 
apresentação de elementos comprovativos das suas declarações.

11 — Composição e identificação do Júri para as Referência A e B:
Presidente — Carla Grijó, directora de serviços de Recursos Hu-

manos.
1.º Vogal efectivo — Sílvia Gonçalves, chefe de divisão de Cadastro, 

que substituirá o Presidente do Júri nas suas faltas e impedimentos.
2.º Vogal efectivo — José Morujo, técnico superior.
1.º Vogal suplente — Elsa Candeias, técnica superior.
2.º Vogal suplente — Paula Machado, assistente técnica.
12 — Métodos de Selecção — considerando o previsível número 

elevado de candidatos e a urgência do presente recrutamento, que se 
verifica devido à inexistência de trabalhadores para a realização das 
actividades inerentes aos postos de trabalho a concurso e à conse-
quente impossibilidade de resposta dos serviços, que se vêem assim 
impedidos de cumprir o cabal desenvolvimento das suas atribuições, 
perante a premente necessidade deste Ministério continuar a assegurar 
a capacidade de intervenção e de resposta dos diversos serviços, no 
âmbito de todas as suas competências, no uso da faculdade prevista 
no n.º 4 do artigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2008 de 27 de Fevereiro, e nos 
n.os 1 e 2 do artigo 6.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, são 
adoptados apenas um método de selecção obrigatório e um método 
de selecção facultativo, respectivamente, Prova de Conhecimentos 
e Entrevista Profissional de Selecção, com a ponderação de 70 % 
e 30 %.

12.1 — Prova de conhecimentos — visa avaliar os conhecimentos 
académicos e, ou, profissionais e as competências técnicas dos candidatos 
necessárias ao exercício das funções descritas nas Refªs. A e B. Terá a 
forma de uma prova escrita, uma duração máxima de noventa minutos, 
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não sendo permitida a utilização de qualquer material de apoio, incluindo 
legislação e bibliografia e incidirá sobre as seguintes temáticas:

Referência A
Organização Administrativa do MNE;
Estatuto do Pessoal dos Serviços Externos do Ministério dos Negócios 

Estrangeiros;
Estatuto da Carreira Diplomática;
Estatuto da Aposentação;
Gestão do Sistema Integrado da Avaliação do Desempenho da Ad-

ministração Pública;
Regime de Vinculação, de Carreiras e de Remunerações dos traba-

lhadores da Administração Pública;
Regime do contrato de Trabalho em funções Públicas;
Procedimento administrativo
Recrutamento e selecção.

Referência B
Organização Administrativa do MNE;
Estatuto da Carreira Diplomática;
Gestão do Sistema Integrado da Avaliação do Desempenho da Ad-

ministração Pública;
Regime de Vinculação, de Carreiras e de Remunerações dos traba-

lhadores da Administração Pública;
Regime do contrato de Trabalho em funções Públicas;
Procedimento administrativo;

Legislação recomendada para a Referência A;
a) Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro
b) Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro
c) Lei n.º 59/2008 de 11 de Setembro
d) Decreto -Lei n.º 442/91 de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto-

-Lei n.º 6/96 de 31 de Janeiro
e) Lei n.º 66 - B/2007 de 28 de Dezembro
f) Decreto -Lei n.º 69 -A/2009, de 24 de Março
g) Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro
h) Decreto -Lei n.º 100/99 de 31 de Março, com as alterações introdu-

zidas pela Lei n.º 117/99, de 1 de Agosto, pelo Decreto -Lei n.º 503/99, 
de 20 de Novembro, pelo Decreto -Lei n.º 157/2001, de 11 de Maio, pelo 
Decreto -Lei n.º 169/2006 de 17/08/2006, pelo Decreto -Lei n.º 181/2007, 
de 9 de Maio e pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31.12

i) Decreto -Lei n.º 121/2008, de 11 de Julho
j) Decreto -Lei n.º 204/2006 de 27 de Outubro
k) Decreto -Lei n.º 117/2007, de 27 de Abril
l) Portaria 504/2007 de 30 de Abril
m) Decreto -Lei n.º 444/99 de 3 de Novembro
n) Decreto -Lei n.º 40 -A/98 de 27 de Fevereiro, alterado pelo Decreto-

-Lei n.º 10/2008, de 17 de Janeiro
o) Lei n.º 53/2006, de 7 de Dezembro, alterada pela Lei n.º 11/2008, 

de 20 de Fevereiro;
p) Decreto -Lei n.º 498/72, de 9 de Dezembro e respectivas alterações 

(constantes do site da Caixa Geral de Aposentações www.cga.pt)

Legislação recomendada para a Referência B;
a) Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro
b) Lei n.º 59/2008 de 11 de Setembro
c) Decreto -Lei n.º 442/91 de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto-

-Lei n.º 6/96 de 31 de Janeiro
d) Lei n.º 66 - B/2007 de 28 de Dezembro
e) Decreto -Lei n.º 117/2007, de 27 de Abril
f) Decreto -Lei n.º 69 -A/2009, de 24 de Março
g) Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro
h) Decreto -Lei n.º 204/2006 de 27 de Outubro
i) Decreto Regulamentar n.º 45/2007, de 27 de Abril
j) Portarias n.º 504, 505, 506 e 507/2007, de 30 de Abril
k) Decreto -Lei n.º 40 -A/98 de 27 de Fevereiro, alterado pelo Decreto-

-Lei n.º 10/2008, de 17 de Janeiro

12.2 — Entrevista Profissional de Selecção (EPS) — visa avaliar de 
forma objectiva e sistemática, a experiência profissional dos candidatos 
e aspectos comportamentais evidenciados durante a realização deste 
método, designadamente os relacionados com a capacidade de comu-
nicação e de relacionamento interpessoal.

13 — Ponderação dos métodos de selecção — Porque se trata de um 
processo que reúne os requisitos de utilização de um único método de 
selecção obrigatório e de um único método de selecção facultativo, as 
ponderações a atribuir a cada um desses métodos serão, respectivamente, 
de 70 % e de 30 %, nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 6.º e do n.º 2 
do artigo 7.º ambos da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

14 — Cada um dos métodos de selecção tem carácter eliminatório, 
sendo excluídos do procedimento os candidatos que obtenham uma 
valoração inferior a 9,5 valores num dos métodos de selecção, não lhes 
sendo, nesse caso, aplicado o método de selecção seguinte.

15 — A valoração final dos candidatos expressa -se numa escala de 0 a 
20 valores, em resultado da média aritmética ponderada das classificações 
quantitativas obtidas em cada método de selecção, considerando -se excluído 
o candidato que tenha obtido uma classificação final inferior a 9,5 valores.

16 — As actas do júri, de onde constam os parâmetros de avaliação 
e respectiva ponderação de cada um dos métodos a utilizar, a grelha 
classificativa e o sistema de valoração final do método, serão facultadas 
aos candidatos, sempre que solicitadas.

17 — Nos termos do n.º 1 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, à 
publicitação da lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados 
e excluídos ocorridos no decurso da aplicação do método de selecção é 
aplicável, com as necessárias adaptações, o dispostos nos artigos 30.º, 
n.os 1 e 3 e 31.º, n.os 1 a 5 da mesma Portaria.

18 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após ho-
mologação, é publicada na 2.ª série do Diário da República, afixada 
no “local de estilo” do Ministério dos Negócios Estrangeiros e ainda, 
disponibilizada na sua página electrónica, nos termos do n.º 6 do ar-
tigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

19 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, o presente aviso será publicitado na 
Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), na página electrónica 
do Ministérios dos Negócios Estrangeiros e em jornal de expansão 
nacional, por extracto.

20 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a “Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.”

04 de Março de 2010. — O Director, Francisco Guerra Tavares.
203048105 

 Despacho (extracto) n.º 5302/2010
Por despacho do Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiro, de 

22 de Fevereiro de 2010, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 5.º 
do Decreto -Lei n.º 40 -A/98, de 27 de Fevereiro, alínea b) do n.º 4 do 
artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 204/2006, de 27 de Outubro, determino 
que o Primeiro -Secretário de Embaixada — pessoal diplomático do 
Ministério dos Negócios Estrangeiros — Pedro Manuel Soares de Oli-
veira, a exercer o cargo de Chefe de Divisão de Relações Bilaterais 
com os Estados Membros da UE, integrado na Direcção de Serviços 
dos Assuntos Institucionais e Relações Bilaterais, na Direcção -Geral 
dos Assuntos Europeus, seja exonerado do referido cargo, com efeitos 
a 6 de Dezembro de 2009.

25 de Fevereiro de 2010. — O Director do Departamento Geral de 
Administração, Francisco Guerra Tavares.
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 Despacho n.º 5303/2010
1 — Por despacho do Ministro de Estado e dos Negócios Estran-

geiro, de 22 de Fevereiro de 2010, nos termos do disposto no n.º 5 
e 7 do artigo 23.º, alínea b) do n.º 4 do artigo 24.º do Decreto -Lei 
n.º 204/2006, de 27 de Outubro e na alínea b) do artigo 1.º do Despa-
cho n.º 6881/2008, publicado no DR, 2.ª série, n.º 49, de 10 de Março, 
com a redacção dada pelo Despacho n.º 10202/2008, publicado no DR, 
2.ª série, n.º 69, de 8 de Abril determino que a Primeira -Secretária 
de Embaixada — pessoal diplomático do Ministério dos Negócios 
Estrangeiros — Fernanda Isabel Cadilhe Veiga Coelho seja nomeada 
Chefe de Divisão de Relações Bilaterais com os Estados -Membros da 
UE, integrada na Direcção de Serviços dos Assuntos Institucionais e 
Relações Bilaterais, da Direcção -Geral dos Assuntos Europeus, com 
efeitos a 7 de Dezembro de 2009.

2 — A funcionária é nomeada para o exercício do referido cargo 
por possuir reconhecida aptidão e experiência profissional adequada, 
conforme curriculum vitae em anexo.

Sinopse curricular

Dados Bibliográficos:

Nome: Fernanda Isabel Cadilhe Veiga Coelho;
Data de Nascimento/Naturalidade — 15 de Junho de 1972, Póvoa 

de Varzim.




